
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.340 - SP (2015/0284525-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUPER MERCADO MOLINA LTDA - ME 
ADVOGADOS : MURILO BATISTA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  TIAGO LUVISON CARVALHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTO VIOLAÇÃO À 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
DO RECURSO ESPECIAL. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, DE MODO CLARO E 
PRECISO, DE COMO O ACÓRDÃO TERIA OFENDIDO DISPOSITIVOS DE 
LEI FEDERAL. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES 
LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME 
JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. 
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial consolidado no STJ é no sentido de que os atos 
normativos internos, como as resoluções, portarias, regimentos internos não se 
inserem no conceito de lei federal, não sendo possível a sua apreciação pela via do 
recurso especial.
2. A recorrente deixou de indicar qual dispositivo de lei federal foi violado, quanto a 
alegação de possibilidade de desistência da ação mandamental a qualquer tempo. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
3. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, o REsp 
1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), reafirmou a sua 
orientação jurisprudencial, firmada no julgamento dos EREsp 488.992/MG (Rel. 
Ministro TEORI ZAVASCKI, DJU de 07/06/2004), no sentido de que, em se 
tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à 
época do ajuizamento da demanda.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.340 - SP (2015/0284525-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUPER MERCADO MOLINA LTDA - ME 
ADVOGADOS : MURILO BATISTA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  TIAGO LUVISON CARVALHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 548/558e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTO VIOLAÇÃO À INSTRUÇÕES NORMATIVAS. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, DE 
MODO CLARO E PRECISO, DE COMO O ACÓRDÃO TERIA OFENDIDO 
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES 
LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME 
JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. 
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que além do acórdão recorrido divergir de entendimento 

firmado pela Primeira Seção deste STJ, no EREsp 639.869/PB, "de acordo com a legislação 

vigente à época, não havia qualquer condição para que a compensação ocorra entre 

tributos e espécies distintas, bastando, apenas, que fossem administrados pela Secretaria 

da Receita Federal, conforma art. 74 da Lei 9.430/96. Não havendo, também, que se 

perquirir sobre a existência de requerimento prévio do contribuinte junto à Receita 

Federal".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.340 - SP (2015/0284525-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTO VIOLAÇÃO À 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
DO RECURSO ESPECIAL. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO, DE MODO CLARO E 
PRECISO, DE COMO O ACÓRDÃO TERIA OFENDIDO DISPOSITIVOS DE 
LEI FEDERAL. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES 
LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME 
JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. 
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento jurisprudencial consolidado no STJ é no sentido de que os atos 
normativos internos, como as resoluções, portarias, regimentos internos não se 
inserem no conceito de lei federal, não sendo possível a sua apreciação pela via do 
recurso especial.
2. A recorrente deixou de indicar qual dispositivo de lei federal foi violado, quanto a 
alegação de possibilidade de desistência da ação mandamental a qualquer tempo. 
Incidência da Súmula 284 do STF.
3. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar, sob o rito do art. 543-C do CPC, o REsp 
1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), reafirmou a sua 
orientação jurisprudencial, firmada no julgamento dos EREsp 488.992/MG (Rel. 
Ministro TEORI ZAVASCKI, DJU de 07/06/2004), no sentido de que, em se 
tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à 
época do ajuizamento da demanda.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, entendimento jurisprudencial consolidado no STJ é no sentido de que os atos 

normativos internos, como as instruções normativas, não se inserem no conceito de lei federal, 

não sendo possível a apreciação pela via do recurso especial, o que inviabiliza o conhecimento da 

alegada violação às IN 21/97, IN 73/97 e IN 210/02. A propósito:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. 
EXCLUSÃO. PORTARIAS CONJUNTAS PGFR/RFB 06/2009 E 02/2011. 
ANÁLISE. NORMA INFRALEGAL. IMPOSSIBILIDADE. DUPLA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. REEXAME DE 
PREMISSA. SÚMULA 7/STJ.
1. É firme nesta Corte Superior a compreensão de que não é possível, pela via do 
recurso especial, a análise de eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções 
normativas, por não estarem tais atos administrativos compreendidos na 
expressão lei federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 402.120/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 21/03/2014)

Outrossim, verifica-se que o recorrente não demonstrou, de modo claro e preciso, como 

o acórdão teria ofendido os dispositivos de lei federal tidos por violados, não atendendo aos 

pressupostos de regularidade formal dos recursos de natureza excepcional. 

Ora, a admissibilidade do recurso especial exige a clareza na indicação dos artigos de lei 

federal supostamente violados, bem como a explanação precisa da  medida em que o acórdão 

recorrido teria afrontado cada um desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação 

divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula nº 284 do STF. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO. COBERTURA. PRÊMIO. 
ADIMPLEMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SEGURADORA. 
CORRETORA DE SEGURAOS. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 722, 757 E 769 DO 
CC/2002. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 283 e 284 DO STF.
1. O acórdão recorrido concluiu pela responsabilidade solidária das empresas 
seguradora e corretora de seguros, a partir do elementos fático-probatórios dos 
autos, insusceptíveis de serem revistos no âmbito do recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Ausente o requisito do prequestionamento dos arts. 722, 757 e 769  do Código 
Civil de 2002 e 122 do Decreto-lei 73/66, cujos conteúdos não foram objeto de 
exame pelo acórdão recorrido, em razão de não terem pertinência com a tema em 
discussão nos autos.
2. A alegação genérica de violação de federal, sem que o recorrente explicite em 
que consistiu a negativa da vigência da lei, enseja a negativa de seguimento do 
recurso especial (Súmula 284/STF).
3. A ausência de impugnação ao fundamento da responsabilidade solidária entre as 
empresas, decorrente da deficiência no sistema de registro da ora agravante 
quanto aos pagamentos dos prêmios regulamente efetivados, enseja a aplicação da 
Súmula 283/STF.
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no AREsp 233.945/DF, 
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Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 20/05/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÍVIDA CONTRAÍDA NOS ANOS 
DE 1996 A 1999 PELA AUTARQUIA MUNICIPAL QUE EXPLORAVA, À 
ÉPOCA, O SERVIÇO MUNICIPAL DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF. 
APLICABILIDADE. REANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. RESP 1.117.903/RS 
JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
1. A falta de demonstração clara e objetiva de violação de dispositivos de lei 
federal caracteriza deficiência de fundamentação do recurso especial, a teor da 
Súmula 284 do STF.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e provas, firmou 
entendimento de que os débitos discutidos foram repassados pelo poder 
concedente do Município para a nova concessionária. Rever tal conclusão 
implicaria reexame das provas carreadas aos autos, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ. Precedentes.
3. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.117.903/RS, 
processado nos termos do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que 
a contraprestação cobrada por concessionária de serviço público a título de 
fornecimento de água potável encanada ostenta natureza jurídica de tarifa ou 
preço público, submetendo-se à prescrição decenal (art. 205 do CC de 2002) ou 
vintenária (art. 177 do CC de 1916) quando for aplicável a regra de transição 
prevista no art. 2.028 do novo diploma.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 415.317/RJ, 
Rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 02/05/2014)

Por fim, quanto à aplicabilidade do precedente julgado pela Primeira Seção, o EREsp  

639.869/PB, verifica-se que aplica-se ao caso o precedente firmado por este Superior Tribunal de 

Justiça no julgamento do REsp 1.137.738/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, que 

diante de sua eficácia vinculante, é transcrito abaixo:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. 
LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA 
DA DEMANDA.  LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA 
CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, 
do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 
tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, 
autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, 
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do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).
2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, 
versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre 
tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita 
Federal (artigo 66).
3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada 
"Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a 
utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão 
efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, 
caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.
4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto 
no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do 
contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele restituídos ou 
ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua 
administração".
5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía 
pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da 
redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a 
administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.
6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em 
vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos 
compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta 
limitação.
7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de 
tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se 
possível a compensação tributária, independentemente do destino de suas 
respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na 
qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos 
compensados, termo a quo a partir do qual se considera extinto o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve 
operar no prazo de 5 (cinco) anos.
8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, 
que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais 
um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É vedada a 
compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial 
pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial." 
9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, 
em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico 
vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à 
luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do 
prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 
ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos 
pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que 
atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).
10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, 
pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS E 
COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos e/ou 
contribuições  federais.
11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações 
levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte 
própria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.
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12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art.
170-A do CTN, porquanto: a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à 
compensação tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à Fazenda 
Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, 
nos termos do art. 333, do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que 
não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo da 
recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito 
da limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por 
conseguinte, interesse recursal.
13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a 
Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: "Nas 
causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver 
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou 
não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, 
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior." 
14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 
17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004).
15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a 
fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, 
o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de 
honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das 
circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 
389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. 
Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, 
Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; 
AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009) 
16.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.
17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para 
reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 
9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.
(REsp 1137738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
09/12/2009, DJe 01/02/2010)
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVANTE : SUPER MERCADO MOLINA LTDA - ME
ADVOGADOS : TIAGO LUVISON CARVALHO

MURILO BATISTA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPER MERCADO MOLINA LTDA - ME
ADVOGADOS : TIAGO LUVISON CARVALHO

MURILO BATISTA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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